
EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI – RELATOR DA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 6926 – DO EGRÉGIO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ADI nº 6926

O Instituto Alana, organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, dedicada à

defesa e proteção com absoluta prioridade dos direitos e melhor interesse de crianças e

adolescentes, com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

número 05.263.071/0001-09, com endereço na Rua Fradique Coutinho, 50, 11º andar,

bairro de Pinheiros, São Paulo - SP (doc. 1), por meio de seus advogados (doc. 2), vêm,

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 138, do

Código de Processo Civil, no artigo 7º, §2º da Lei 9869/99, bem como no artigo 131, §3º

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, requerer sua habilitação na condição

de

AMICUS CURIAE

nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6926, em epígrafe, proposta em 05 de

julho de 2021, pelo Presidente da República, em face da Lei nº 14.172/2021, que dispõe

sobre a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, a alunos e a professores

da educação básica pública, visando a contribuir para o debate pelos fatos e fundamentos

expostos a seguir.



Síntese das informações apresentadas na manifestação

Na presente solicitação de ingresso como amicus curiae, o Instituto Alana destaca

e desenvolve, centralmente, as seguintes informações fáticas e técnico-jurídicas:

(i) O Instituto Alana, por suas qualificações técnicas, missões e atuações,

preenche os requisitos legais e jurisprudenciais para ser habilitado na qualidade de

amicus curiae nestes autos.

(ii) O acesso de crianças e adolescentes à internet é profundamente desigual no

Brasil. Pesquisas apontam que cerca de 3 milhões de brasileiros entre 9 e 17 anos de idade

não possuem acesso à internet, sendo 25% habitantes de áreas rurais, 21% da região Norte,

21% da região Nordeste e 20% das classes DE. Ainda, 16,5 milhões de crianças e

adolescente viviam, em 2019, em domicílios com condições de acesso à internet precárias

e insuficientes para o ensino remoto1. Este cenário confere ao Brasil a pior colocação no

ranking mundial de número de computadores por estudante e a 52ª posição no fator

conectividade das escolas2.

(iii) O acesso à internet é um direito humano e fundamental de crianças e

adolescentes. A Constituição Federal define, em seu artigo 1º, inciso II, a cidadania como

um dos princípios fundantes do Estado Democrático de Direito. Atualmente a internet é

um espaço de exercício de direitos e da cidadania em diferentes formas: educação,

participação política, acesso à informação e exercício da liberdade de expressão. Reforçam

essa noção a Lei 12.865/2014 – Marco Civil da Internet –, artigos 4º e 7º, bem como a

Organização das Nações Unidas.

(iv) Direitos de crianças e adolescentes gozam de absoluta prioridade. Por força

do dever constitucional disposto no artigo 227 da Carta Magna, quando em colisão com

outros interesses, como o interesse econômico e o direito à livre iniciativa, os direitos

fundamentais de crianças e adolescentes devem prevalecer. Ainda, conforme o artigo 4º do

Estatuto da Criança e Adolescente, a prioridade se aplica inclusive enquanto preferência na

2 Folha. Brasil tem a pior proporção de computador por aluno entre países testados no Pisa. Disponível
em:
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/09/brasil-tem-a-pior-proporcao-de-computador-por-aluno-entr
e-paises-testados-no-pisa.shtml. Acesso em: 29/07/2021.

1 CGI.BR. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e adolescentes no Brasil - TIC Kids Online
Brasil 2019. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-por-criancas-e-adolescentes-no-brasil-tic-kid
s-online-brasil-2019/>.
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formulação e execução de políticas sociais públicas, bem como destinação privilegiada de

recursos.

(v) A inclusão digital é alicerce da educação e da liberdade de expressão.

Pesquisas apontam a importância do acesso à internet para o desenvolvimento da

educação3, ampliando seu alcance, capacitando profissionais e oferecendo materiais

pedagógicos e acesso à conhecimentos antes restritos às bibliotecas físicas. Ainda, o acesso

ao mundo digital é fundamental para a realização da liberdade de expressão de crianças e

adolescentes, uma vez que possibilita a expressão, diálogo e acesso a diferentes conteúdos

e opiniões.

(vi) O Comentário Geral N. 25 do Comitê dos Direitos da Criança da ONU, o qual

detalha a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil, dispõe que é

obrigação dos Estados Partes mobilizar, alocar e utilizar recursos públicos para

implementar legislação que aprimore a inclusão digital.

(vii) De acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n. 9 da Agenda

2030 da ONU, garantir a igualdade de acesso à tecnologias é crucial para promover a

informação e conhecimento para todos. Ainda, a meta 9.c indica a necessidade dos

Estados em aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e

comunicação e se empenhar para procurar ao máximo oferecer acesso universal e a preços

acessíveis à internet nos países menos desenvolvidos.

3 UNICEF. The State of the world's children 2017. Children in a Digital World. 2017. Disponível em:
<https://www.unicef.org/media/48601/file>.

3

https://www.unicef.org/media/48601/file


SUMÁRIO

1. Possibilidade jurídica de intervenção via amicus curiae pelo Instituto Alana 5
1.1 A representatividade adequada do Instituto Alana 6
1.2 A relevância da matéria discutida e a repercussão social da controvérsia 9

2. O contexto de desigualdades na inclusão digital de crianças e adolescentes no Brasil
11

3. O acesso à internet como direito humano e fundamental 14

4. O direito das crianças e adolescentes ao acesso à internet 17
4.1 A regra constitucional da prioridade absoluta 18
4.2 Direito à educação, à cultura, ao lazer e à liberdade de expressão 21
4.3 A Convenção dos Direitos da Criança e o Comentário Geral N. 25 sobre direitos da
criança em relação ao ambiente digital 25

5. Considerações Finais 27

Documentos anexos 28

4



1. Possibilidade jurídica de intervenção via amicus curiae pelo Instituto Alana

O instituto do amicus curiae teve sua inserção formal na legislação processual

constitucional com as Leis nº 9.868 e nº 9.882, ambas de 1999, que dispõem sobre o

trâmite das ações diretas de inconstitucionalidade e das arguições de descumprimento de

preceito fundamental, respectivamente. O novo Código de Processo Civil, entendendo a

necessidade de contato entre sociedade e judiciário no deslinde de questões de grande

apelo popular, implantou novo sistema de participação processual do Amicus Curiae em

seu Capítulo V:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a
especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia,
poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de
quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural
ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no
prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

§ 1 o A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência
nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de
declaração e a hipótese do § 3º

§2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção,
definir os poderes do amicus curiae.

§3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução
de demandas repetitivas.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal já havia construído entendimento

consolidado de que a possibilidade de manifestação da sociedade civil tem o objetivo de

democratizar o controle de constitucionalidade, oferecendo novos elementos para os

julgamentos, o que confere, inegavelmente, maior qualidade nas decisões. Acerca da

importante contribuição da figura do amicus curiae, já afirmou o Exmo. Ministro Relator

Ricardo Lewandowski:

A admissão de amici curiae configura circunstância de fundamental importância,
porém de caráter excepcional, e que pressupõe, além do atendimento de
determinados requisitos, a demonstração da necessidade das contribuições
apresentadas. Nesse sentido, cabe ao Relator a análise do binômio relevância -
representatividade, juntamente com a avaliação dos benefícios potencialmente
auferiáveis dessa participação, bem como a delimitação de seus poderes4.

Da norma legal e da jurisprudência sobre a possibilidade de manifestações de

organizações da sociedade civil na qualidade de amicus curiae em ações de controle

concentrado de constitucionalidade, extraem-se três requisitos de admissibilidade, a saber:

(i) a representatividade do peticionário e a sua legitimidade material, comprovada pela

missão institucional do Instituto Alana e por seus trabalhos desenvolvidos nas áreas de

4 STF. ADI 6363. Min. Rel. Ricardo Lewandowski, Publicação DJe em: 15/04/2020.
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promoção, proteção, defesa e controle de direitos humanos de crianças e adolescentes; (ii)

a relevância da matéria discutida; e (iii) a repercussão social da controvérsia, as quais serão

detalhadas a seguir.

1.1 A representatividade adequada do Instituto Alana

Neste ponto, apresenta-se as principais contribuições do Instituto Alana,

confirmando sua legitimidade e representatividade adequada para ingresso na condição de

amicus curiae no presente feito.

O Instituto Alana é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, que

desenvolve programas que buscam a garantia de condições para a vivência plena da

infância. Criado em 1994, tem como missão honrar a criança. Dentre as finalidades

previstas em seu estatuto social estão:

Artigo 2º. O Instituto Alana tem por finalidade o fomento e a promoção da
assistência social, educação, cultura, esporte, a proteção e o amparo da população
em geral, visando à valorização do Homem e a melhoria da sua qualidade de vida,
conscientizando-o para que atue em favor de seu desenvolvimento, do
desenvolvimento de sua família e da comunidade em geral, sem distinção de raça,
cor, político partidária ou credo religioso. Tem por finalidade também desenvolver
atividades e projetos em prol do desenvolvimento das capacidades plenas e da
defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, em consonância à sua missão
de “honrar a criança''.

Parágrafo 1º, V. O Instituto Alana pode, para a consecução de seus objetivos
institucionais, utilizar todos os meios permitidos na lei, especialmente para
elaborar e promover intervenções judiciais diversas, entre elas o amicus curiae,
em ações que versem sobre violações de direitos ou tenham interesse de crianças e
adolescentes. (grifos nossos).

Como visto, há previsão estatutária precisamente coincidente com a intervenção

judicial via amicus curiae, em defesa e promoção dos direitos e interesses de crianças e

adolescentes, o que ora se pleiteia e realiza.

Por meio de suas ações e de seus programas, o Instituto Alana tem como

objetivo dar visibilidade e efetividade ao artigo 227, da Constituição Federal – que

estabelece a regra da absoluta prioridade dos direitos de crianças e adolescentes, os quais

devem ser respeitados e garantidos em primeiro lugar, em uma responsabilidade

compartilhada entre Estado, famílias e sociedade. Nesse sentido, o Instituto Alana

também busca informar, sensibilizar e mobilizar pessoas, famílias, organizações, empresas

e o poder público para que assumam, de forma compartilhada, o referido dever

constitucional.
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Importante salientar que o Instituto Alana, desde 2007 (doc. 3), tem atuação

especialmente voltada à defesa dos direitos de crianças e adolescentes por meio da

elaboração de ofícios, notificações e representações, direcionados a instituições privadas e

órgãos públicos, além de realizar intervenções processuais e atuação judicial em todo o

território nacional e em diversos órgãos do Sistema de Justiça.

Vale destacar que o Instituto Alana já atuou na condição de amicus curiae no

Supremo Tribunal Federal em diversas ações, como (i) na Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) nº 2.4045, de relatoria do Exmo. Min. Dias Toffoli, que visava

à declaração de inconstitucionalidade do artigo 254 do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA), referente à Política Nacional de Classificação Indicativa; (ii) no

Habeas Corpus nº 143.6416, que visava à concessão da ordem e a revogação da prisão

preventiva decretada contra todas as gestantes e mulheres com filhos de até 12 anos de

idade ou de pessoas com deficiência como medida de extrema urgência, pela preservação

da vida e da integridade física das crianças e das mulheres; entre outras.

Ademais, deve-se considerar que, de de 2012 até 2020, o Instituto Alana foi

conselheiro no Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e,

desde março de 2020, também faz parte do Conselho de Comunicação Social (CCS)7. O

Instituto Alana, atualmente, integra espaços importantes de debate e defesa do direito à

internet de crianças e adolescentes, como a Comissão de Liberdade de Expressão do

Conselho Nacional de Direitos Humanos (doc. 4). Além disso, compõe o Comitê de

Acompanhamento da Sociedade Civil da Política de Classificação Indicativa, o Conselho

Consultivo da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, e é membro da Parceria Global

da Organização das Nações Unidas (ONU) pelo Fim da Violência contra Crianças e

Adolescentes, tendo ainda recebido, em 2013, homenagem do Tribunal Regional do

Trabalho da 15ª Região, que outorgou a comenda da Ordem do Mérito Judiciário em vista

do trabalho desenvolvido pela promoção dos direitos da criança8.

8 Ministério da Justiça concede Ordem do Mérito. Disponível em:
<https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1544814417.83>.

7 Conselho de Comunicação Social. Senado Federal. Congresso elege novos integrantes do Conselho de
Comunicação Social. Disponível em:
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/03/03/congresso-elege-novos-integrantes-do-
conselho-de-comunicacao-social>.

6 Mães Encarceradas - Amicus Curiae o HC 1143641. Disponível em:
<http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/maes-encarceradas-amicus-curiae-no-habeas-corpus-col
etivo-143641-2018/>.

5 Classificação Indicativa – Amicus Curiae na ADI 2404. Disponível em:
<http://prioridadeabsoluta.org.br/acoes-institucionais/manutencao-e-fortalecimento-da-politica-nacional-de-cl
assificacao-indicativa-amicus-curiae-na-adi-2404/>.
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Sobre o tema do acesso à internet, vale mencionar a realização da tradução para o

português do Comentário Geral N. 25 sobre direitos da criança em relação ao ambiente

digital, de autoria do Comitê dos Direitos da Criança da ONU9. O documento detalha como

a Convenção sobre os Direitos da Criança, tratado de direitos humanos ratificado pelo

Brasil, aplica-se igualmente ao mundo digital. Ainda, o Instituto Alana integra a Coalizão

Direitos na Rede e participou das discussões que levaram à elaboração da Lei Geral de

Proteção de Dados por meio de contribuições e audiências públicas, bem como tem feito

parte do grupo de especialistas do Núcleo de Informação e Coordenação da TIC KIDS

ONLINE, pesquisa sobre o uso de internet por crianças e adolescentes no Brasil10

Destacam-se, ainda, os termos de parceria e cooperação firmados com o Conselho

Federal da Ordem dos Advogados11, o E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios12, o E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro13, o E. Tribunal de Justiça de São

Paulo14 e com o Ministério Público do Estado de São Paulo15.

O artigo 227 da Constituição Federal estabelece que os direitos de crianças e

adolescentes devem ser assegurados com absoluta prioridade, o que inclui que estejam em

primeiro lugar no âmbito de orçamento, políticas e serviços públicos, conforme artigo 4º

do ECA. Dado que o texto constitucional e legal estabelecem, para tanto, a

responsabilidade compartilhada entre Estado, família e sociedade para a efetivação da

absoluta prioridade, legitima-se a participação e o controle social, inclusive via amicus

curiae.

15 Instituto Alana e MPSP firmam parceria pela defesa dos direitos de crianças e adolescentes vítimas
ou testemunhas de violência. Disponível em:
<https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-mpsp-parceria-defesa-criancas-e-adolescentes-violencia/>.

14 Alana e Fundação Maria Cecília Souto Vidigal firmam convênio com TJ de SP. Disponível em:
<http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-fundacao-maria-cecilia-souto-vidigal-firmam-convenio-co
m-tj-de-sp/>.

13 Alana e Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro firmam parceria. Disponível em:
<https://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/alana-e-tribunal-de-justica-rio-de-janeiro-firmam-parceria-para-def
esa-dos-direitos-na-infancia/>.

12 TJDFT e Instituto Alana assinam parceria voltada à defesa dos direitos na infância. Disponível em:
<http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/junho/cij-df-e-instituto-alana-assinam-parceria-
voltada-a-defesa-dos-direitos-na-infancia>.

11 Instituto Alana assina Termo de Parceria com OAB. Disponível em:
<http://prioridadeabsoluta.org.br/noticias/instituto-alana-assina-termo-de-parceria-com-oab/>.

10 CGI.BR. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e adolescentes no Brasil - TIC Kids Online
Brasil 2018. Disponível em:
<https://cetic.br/media/docs/publicacoes/216370220191105/tic_kids_online_2018_livro_eletronico.pdf>.

9 Disponível em: <https://criancaeconsumo.org.br/biblioteca/comentario-geral-n-25/>.
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É indubitável que a discussão trazida a este Supremo Tribunal Federal impacta

diretamente na defesa e garantia de direitos da infância e adolescência, motivo pelo qual a

intervenção do Instituto Alana revela-se adequada e oportuna.

1.2 A relevância da matéria discutida e a repercussão social da controvérsia

Em 18 de dezembro de 2020, o Projeto de Lei nº 3.477 de 2020, de autoria de mais

de 20 parlamentares, foi aprovado pela Câmara dos Deputados. Em 19 de março de 2021, a

Presidência da República vetou integralmente o Projeto de Lei, mediante a alegação de que

o mesmo não apresentaria estimativa do respectivo impacto orçamentário e financeiro.

Tem-se que o veto presidencial foi na contramão da garantia ao direito de acesso à

internet, o qual se configura como um importante instrumento para que outros direitos

como a liberdade de expressão, o lazer, a participação, a educação e o acesso à informação

possam ser efetivados.

Em resposta, no início de junho o Congresso Nacional rejeitou o veto presidencial,

instituindo a Lei nº 14.172/2021, publicada no dia 11 de junho de 2021, e que culminou no

ajuizamento da presente ADI, consubstanciada em suposta afronta da referida Lei ao

devido processo legislativo, às condicionantes fiscais para a aprovação de programas de

expansão de ações governamentais durante a pandemia, ao teto de gastos estabelecido pela

Emenda Constitucional no 95/2016, à estruturação e ao custeio de outras políticas públicas

de acesso à educação, ao princípio da eficiência e à razoabilidade e proporcionalidade.

Nesse contexto, diversos são os obstáculos para a redução da chamada “brecha

digital” no Brasil, a qual impacta sobremaneira os direitos de crianças e adolescentes,

especialmente àquelas em situação de vulnerabilidade. Segundo a pesquisa TIC Kids

Brasil 2019, cerca de 3 milhões de crianças e adolescentes, entre 9 e 17 anos, viviam em

domicílios sem acesso à internet no Brasil. Ainda, constatou-se que o ambiente escolar não

é capaz de garantir o acesso à internet para o público infantojuvenil, eis que 1,4 milhão de

crianças e adolescentes não acessam a internet nas escolas, sendo um dos locais em que

reportaram ter acessado a rede em menores proporções (33%)16.

16 CGI.BR. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e adolescentes no Brasil - TIC Kids Online
Brasil 2019. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-por-criancas-e-adolescentes-no-brasil-tic-kid
s-online-brasil-2019/>.
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No cenário da atual pandemia, as limitações de acesso à internet assumem maior

gravidade e as estratégias de educação remota durante a pandemia da Covid-19 expuseram

as disparidades digitais existentes. Conforme divulgado pela pesquisa Painel TIC

Covid-1917, 36% dos usuários de internet com 16 anos ou mais tiveram dificuldades para

acompanhar as aulas por falta ou baixa qualidade da conexão. Ainda, em novembro de

2020, mais de 5 milhões de crianças e adolescentes de 6 a 17 anos estavam sem acesso à

educação no Brasil, seja por estarem fora da escola, seja por não conseguirem acessar as

atividades escolares, número equivalente a um retrocesso de duas décadas18.

A defesa do acesso à internet é essencial, ainda mais no momento atual marcado

pela pandemia, vez que a veiculação de informações sobre prevenção, dados de saúde

pública, o acesso à educação e a garantia da convivência familiar e comunitária são, em

decorrência das medidas sanitárias e de isolamento social, asseguradas por meio do

ambiente virtual. Por isso, quando se trata de crianças e adolescentes, a exclusão digital

pode significar a violação de direitos como o acesso à informação e participação; o direito

à educação, à cultura e ao lazer; e direito à convivência familiar e comunitária, os quais,

nos termos do artigo 227, da Constituição Federal, devem ser assegurados com absoluta

prioridade.

Por fim, vale destacar que a relevância da matéria e a repercussão social da

controvérsia também possui uma dimensão internacional, respaldada em especial pelos

objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 9),

em que os Estados-membros reconheceram a importância da expansão das tecnologias da

informação, das comunicações e da interconexão mundial, com destaque à necessidade de

enfrentar as profundas desigualdades digitais e desenvolver as sociedades do

conhecimento, com base em uma educação inclusiva, equitativa, não discriminatória, com

respeito às diversidades culturais19. De acordo com o Objetivo de Desenvolvimento

Sustentável n. 9 da Agenda 2030 da ONU, garantir a igualdade de acesso à tecnologias é

crucial para promover a informação e conhecimento para todos. Ainda, a meta 9.c indica a

19 Disponível em: <https://nacoesunidas.org/artigo-internet-direitos-humanos/>.

18 UNICEF. UNICEF alerta para importância do projeto de lei que garante acesso à internet com fins
educacionais a alunos e professores da educação básica pública. Disponível em:
<https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/unicef-alerta-para-importancia-do-projeto-de-lei-q
ue-garante-acesso-a-internet-com-fins-educacionais>.

17 COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Painel TIC Covid19. Pesquisa sobre o uso da
Internet no Brasil durante a pandemia do novo coronavírus. 3ª edição: Ensino remoto e teletrabalho.
Novembro, 2020. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/painel-tic-covid-19-pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-no-brasil-durante-a-pand
emia-do-novo-coronavirus-3-edicao/>.
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necessidade dos Estados em aumentar significativamente o acesso às tecnologias de

informação e comunicação e se empenhar para procurar ao máximo oferecer acesso

universal e a preços acessíveis à internet nos países menos desenvolvidos.

A Lei 14.172/2021, portanto, ao buscar promover o amplo acesso à internet aos

alunos e professores da educação básica pública, une-se às disposições legais nacionais e

internacionais em prol da realização dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes,

bem como se aproxima dos propósitos institucionais deste Egrégio Supremo Tribunal

Federal de alinhamento com as diretrizes transnacionais da agenda global, com a

Constituição brasileira e com os valores do povo brasileiro, propósitos estes indicados

primorosamente pelo Exmo. Min. Luiz Fux em recente evento da ONU20.

Considerando-se, assim, o contexto de desigualdade da inclusão digital de crianças

e adolescentes no Brasil, o acesso à internet como direito humano e fundamental, a regra

constitucional da prioridade absoluta, a importância da liberdade de expressão, acesso à

informação e participação política de crianças e adolescentes, o direito à educação, cultura

e lazer, o direito à convivência familiar e comunitária, os objetivos assumidos perante a

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, revela-se a relevância da

matéria e seu interesse público, motivo pelo qual requer-se, desde já, a admissão do

Instituto Alana no presente pleito, a fim de demonstrar a imprescindibilidade da

preservação da Lei nº 14.172/2021.

2. O contexto de desigualdades na inclusão digital de crianças e adolescentes no Brasil

O acesso à internet revela-se cada vez mais essencial como um instrumento para

que outros direitos como a liberdade de expressão, o lazer, a participação política, a

educação e o acesso à informação possam ser efetivados. Entretanto, diversos são os

obstáculos relacionados ao acesso à internet, o que se amplifica em relação a crianças e

adolescentes em situação de vulnerabilidade econômica e social.

Apesar da necessidade imposta pelo mundo contemporâneo em relação à inclusão

digital, é necessário reconhecer que ela não se dá de forma homogênea, refletindo as

20 G1. Fux discursa em evento da ONU sobre a chamada Agenda 2030 de desenvolvimento sustentável.
Disponível em:
<https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/07/09/fux-discursa-em-evento-da-onu-sobre-a-chamada-a
genda-2030-de-desenvolvimento-sustentavel.ghtml>.
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profundas desigualdades sociais do nosso país. O pertencimento a determinados grupos

étnico-raciais, gênero ou classe social estabelece a forma e os limites da garantia e do

exercício de direitos de cidadãos que correspondem a grande parte da população brasileira.

Essas desigualdades, que marcam as diferentes infâncias e adolescências,

configuram um cenário no qual o acesso à internet e os direitos dele decorrentes sejam

efetivados de forma desigual, a depender do pertencimento da criança ou adolescente a

determinada região do país ou classe social, por exemplo. Como consequência, a inserção

desses grupos no mundo digital é muitas vezes inexistente ou reduzida, como se demonstra

a seguir.

Informações recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

revelam o precário acesso à internet da população brasileira. Importante destacar que o

parâmetro para determinar a garantia do acesso à internet não é caracterizado apenas pela

possibilidade ou não de acesso, mas pela forma como ele se dá, isto é, a qualidade da

conexão, o aparelho utilizado e as condições impostas para o acesso. Assim, múltiplos são

os problemas relacionados ao acesso à internet.

Dados de 202021 possibilitam a análise de duas situações: a inexistência do acesso à

internet e a precariedade do mesmo, quando existente. A pesquisa revelou que 36% dos

usuários de internet com 16 anos ou mais, que frequentam escola ou universidade, tiveram

dificuldades para acompanhar as aulas por falta ou baixa qualidade da conexão, bem como

que a falta estrutural de acesso à internet e a equipamentos adequados impossibilitou que

um grande contingente de crianças acompanhassem as aulas remotas, impactando

diretamente seu desenvolvimento de habilidades escolares e, assim, limitando o próprio

direito à educação.

Os dados22 apontam que, dentre a população brasileira entre 9 e 17 anos de idade,

11% (cerca de 3 milhões de pessoas) não possuem acesso à internet. A desigualdade se

acentua em relação à área rural, região do país e classe social. A inexistência de acesso à

22 CGI.BR. Pesquisa sobre o uso da Internet por crianças e adolescentes no Brasil - TIC Kids Online
Brasil 2019. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-por-criancas-e-adolescentes-no-brasil-tic-kid
s-online-brasil-2019/>.

21 CGI.BR. Painel TIC COVID-19: Pesquisa sobre o uso da Internet no Brasil durante a pandemia do
novo coronavírus - 3ª edição: Ensino remoto e teletrabalho. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/painel-tic-covid-19-pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-no-brasil-durante-a-pand
emia-do-novo-coronavirus-3-edicao/>.
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internet é maior, respectivamente, nas áreas rurais (25%), no Norte e Nordeste (21% em

cada) e nas classes DE (20%).

Ainda, com relação às formas de acesso, no Brasil, a maioria das crianças e

adolescentes nessa faixa etária (15,5 milhões) não contava com computadores em casa, de

nenhum tipo (mesa, portáteis ou tablets) e 16,5 milhões viviam em 2019 em domicílios

com condições limitadas de acesso à internet (sem qualquer acesso ou com velocidade

muito baixa, considerada inadequada para educação remota). Os diversos motivos pelos

quais crianças e adolescentes acessam a internet, como atividades escolares, comunicação

e entretenimento, demandam a utilização de equipamentos que possibilitem a mobilização

de ferramentas adequadas para essas atividades. No entanto, constatou-se que o número da

população entre 9 e 17 anos que acessa a internet pelo celular representa 95% do total,

tendo sido registrado inclusive um decréscimo no uso de computadores em relação a

pesquisas anteriores.

Segundo o PISA/OCDE23, o Brasil é o pior no ranking mundial de n.º de

computadores por estudante e 52º colocado em conectividade das escolas. 1,4 milhões de

crianças e adolescentes afirmam não acessar a Internet na escola (33%)24. Das cerca de

155.000 escolas urbanas (86% públicas), 70% afirmavam estar conectadas, em sua

maioria, escolas estaduais. Em escolas municipais o cenário é pior25, 58% conectadas, com

velocidade reduzida. Em 26% das escolas urbanas não havia nenhum computador

disponível para uso dos alunos em atividades educacionais. E 43% das escolas da região

Sul do Brasil forneciam uso da internet na escola26, contra apenas 24% na região Norte. De

acordo com levantamento realizado pela Fundação Lemann, com base nos dados

disponíveis pelo Censo 2020 e pelo Medidor SIMET, apenas 3,2% das escolas do Brasil

cadastrados nesta plataforma têm velocidade adequada, em padrão internacional, para

oferecer aulas online27. Ainda, pesquisa encomendada pela Fundação Lemann ao Datafolha

27 Fundação Lemann. Somente 3% das escolas têm internet em padrão internacional. Disponível em:
<https://fundacaolemann.org.br/noticias/somente-3-das-escolas-tem-internet-em-padrao-internacional>.

26 COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL. Painel TIC Covid19. Pesquisa sobre o uso da Internet no Brasil
durante a pandemia do novo coronavírus - 3ª edição: Ensino remoto e teletrabalho. Novembro, 2020. Disponível em:
<https://cetic.br/pt/publicacao/painel-tic-covid-19-pesquisa-sobre-o-uso-da-internet-no-brasil-durante-a-pandemia-do-novo-c
oronavirus-3-edicao/>.

25 INEP. Censo Escolar, 2019. Disponível em:
<http://portal.inep.gov.br/informacao-da-publicacao/-/asset_publisher/6JYIsGMAMkW1/document/id/67988
82>.

24 Idem.

23 Folha. Brasil tem a pior proporção de computador por aluno entre países testados no Pisa. Disponível
em:
<https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/09/brasil-tem-a-pior-proporcao-de-computador-por-aluno-en
tre-paises-testados-no-pisa.shtml>.
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ouviu professores de todo Brasil e mostrou que eles também consideram a internet das suas

escolas inadequada e 73% dos educadores disseram que, mesmo após a pandemia, vão

utilizar mais tecnologia no ensino do que usavam antes28.

No contexto da pandemia, 12 estados adotaram medidas para conectar alunos: 9

deles por meio de dados patrocinados e 2 deles por meio de chips para alunos. Tais

medidas são consideradas de curto prazo, imediatas, de custo elevado e que não dão conta

da questão da conectividade. Ainda assim, 42% dos alunos não consideravam ter

equipamentos e internet suficientes para realizar as atividades durante a pandemia.

Ainda que seja possível verificar que o acesso à internet tem se ampliado no Brasil,

existem preocupantes limitações determinadas pela região ou classe social dos usuários.

Ainda, destaca-se o fato de que o acesso à internet não equivale à qualidade do mesmo,

dado que parte significativa das crianças e adolescentes brasileiros de classes sociais mais

baixas, bem como aquelas que vivem nas regiões Norte e Nordeste, e nas áreas rurais,

quando não estão completamente privadas do acesso, acessam a rede de forma precária,

com problemas de conexão ou por meio de aparelhos celulares. As escolas e os professores

também enfrentam dificuldades no que diz respeito ao acesso. Diante de tais disparidades,

bem como diante da relevância do acesso à internet como forma de inclusão social e

redução das desigualdades, torna-se essencial a defesa do acesso à internet como um

direito fundamental a ser garantido a todos e todas.

3. O acesso à internet como direito humano e fundamental

A legislação brasileira e os instrumentos internacionais de proteção garantem a

liberdade de expressão, a participação política, o acesso à informação, a convivência

familiar e comunitária, a educação e o lazer como direitos das crianças e adolescentes.

Apesar de muitas dessas normativas serem preexistentes à internet e à conexão digital, em

termos gerais, elas estabelecem direitos a necessidades básicas, que se modificam e são

capazes de compreender novas acepções ao longo do tempo, acompanhando as mudanças

sociais e culturais das sociedades. Além disso, o ordenamento internacional e os

ordenamentos internos avançam em termos de diretrizes e legislações que tratam

especificamente do acesso à internet e da inclusão digital como direitos fundamentais.

28 Idem.
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A Constituição Federal define, em seu artigo 1º, inciso II, a cidadania como um dos

princípios fundantes do Estado Democrático de Direito. De forma geral, a cidadania

efetiva-se por meio do exercício de direitos e da participação social. Mais do que um

conceito fechado, importa pensar a cidadania sempre em relação com outros fenômenos.

Nesse sentido, a internet torna-se um espaço que possibilita o exercício da cidadania em

diferentes formas, relacionando-se ao exercício de direitos como a educação, a participação

política, o acesso à informação e o exercício da liberdade de expressão.

Nesse sentido, tanto o direito internacional quanto o ordenamento interno brasileiro

consideram o acesso à internet a partir de uma perspectiva de direito fundamental e social,

considerando-o um serviço essencial para a garantia da cidadania.

A Lei 12.865/2014, o Marco Civil da Internet, estabelece em seus artigos 4º e 7º a

noção aqui exposta com relação ao direito à internet:

Art. 4º A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção:

I - do direito de acesso à internet a todos;

II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e
na condução dos assuntos públicos; (...)

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são
assegurados os seguintes direitos: (...).

Essa lógica, que identifica o acesso à internet como pressuposto para exercício de

direitos sociais e fundamentais, também encontra escopo no entendimento de organizações

internacionais, como a ONU e a Organização dos Estados Americanos (OEA). Em 2017, o

Relator Especial para promoção e proteção do direito à liberdade de expressão da ONU,

Frank La Rue, apontou que a internet não é apenas um meio pelo qual é possível exercer a

liberdade de expressão, mas também relacionado à garantia de outros direitos humanos:

O relatório especial destaca o papel único e transformador da Internet não apenas
para permitir que indivíduos exerçam seus direito à liberdade de expressão e
opinião, mas também um conjunto de outros direitos humanos e para promoção
do progresso da sociedade como um  todo. (tradução livre)29.

O Relator Especial reconhece, inclusive, uma dupla dimensão da internet, que

contempla o acesso a conteúdos e a existência de infraestrutura. A internet só pode servir a

seu propósito se os Estados assumirem seu compromisso de desenvolver políticas eficazes

para obter acesso universal à Internet: sem políticas concretas e planos de ação, a Internet

29 United Nations. General Assembly. Report of the Special Rapporteur on the promotion and protection
of the right to freedom of opinion and expression, Frank La Rue. A/HRC/17/27. 16 de Maio de 2011.
Disponível em <https://www2.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/docs/17session/A.HRC.17.27_en.pdf >.
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se tornará uma ferramenta tecnológica acessível apenas a um certa elite, ao mesmo tempo

em que se perpetuará a “divisão digital”. Ainda, a OEA, além de entender o acesso à

internet como um meio para o exercício de outros direitos, defende que as tecnologias da

informação e comunicação são cruciais para o desenvolvimento econômico, social e

cultural. O princípio 2 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão dispõe

que:

Toda pessoa tem o direito de buscar, receber e divulgar informação e opiniões
livremente, nos termos estipulados no Artigo 13 da Convenção Americana sobre
Direitos Humanos. Todas as pessoas devem contar com igualdade de
oportunidades para receber, buscar e divulgar informação por qualquer
meio de comunicação, sem discriminação por nenhum motivo, inclusive os de
raça, cor, religião, sexo, idioma, opiniões políticas ou de qualquer outra índole,
origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra
condição social. (grifos nossos)30

Segundo a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), tal princípio deve ser interpretado de

maneira a derivar algumas consequências, como:

a) realização de ações para promover o acesso universal, no que diz respeito à
infraestrutura, às tecnologias necessárias para seu uso e à maior quantidade
possível de informações na rede;

b) eliminação de barreiras arbitrárias de acesso à infraestrutura, à tecnologia e à
informação;

c) adoção medidas de diferenciação positiva para garantia efetiva desse direito à
pessoas ou comunidades que possam ser privadas de acesso por circunstâncias de
exclusão, inclusive geográfica, ou discriminação31.

Nesse contexto, o direito ao acesso à internet refere-se à necessidade de garantir a

conectividade e acesso universal, equitativo, verdadeiramente acessível e de qualidade

adequada à infraestrutura de internet, a ser garantido em todo o território do Estado, como

reconhecido pelos chefes de Estado na Cúpula das Américas32. A intenção de diminuir e

32 Organización de los Estados Americanos. Sexta Cumbre de las Américas. 14 y 15 de abril de 2012.
Cartagena de Indias, Colombia. Mandatos derivados de la Sexta Cumbre de las Américas. 23 de mayo de
2012. OEA/Ser.E CA-VI/doc.6/12 Rev.2. Acceso y uso de las tecnologías de la información y las
comunicaciones. Párr. 1-4; Organización de los Estados Americanos. Quinta Cumbre de las Américas. 17 a
19 de abril de 2009. Port of Spain, Trinidad and Tobago. Declaración de compromiso de Puerto España.
Asegurar el futuro de nuestros ciudadanos promoviendo la prosperidad humana, la seguridad
energética y la sostenibilidad ambiental. OEA/Ser.E CA-V/DEC.1/09. 19 de abril de 2009. Pg. 43.

31 Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, Comisión Interamericana de Derechos Humanos.
Libertad de expresión e Internet. 2013. Disponível em:
<http://www.oas.org/es/cidh/expresion/docs/informes/2014_04_08_Internet_WEB.pdf >.

30 Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Declaração de Princípios sobre a Liberdade de
Expressão. Aprovação durante o 108º período ordinário de sessões da Comissão Interamericana de Direitos
Humanos, celebrado de 16 a 27 de outubro de 2000. Disponível em:
<https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/s.Convencao.Libertade.de.Expressao.htm >.
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fechar a chamada “brecha digital”33 também inclui a necessidade de que o Estado atue e

delibere com o setor privado, para que não sejam impostas barreiras desproporcionais ou

arbitrárias para o acesso à internet34.

Ainda, a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão

Interamericana de Direitos Humanos confere especial importância para as medidas que

busquem assegurar que a conectividade estenda-se a todo território nacional, para

promover de maneira efetiva o acesso de usuários residentes no meio rural ou em

comunidades periféricas; que as comunidades tenham acesso a centros de tecnologias da

informação e comunicação comunitários e outras opções de acesso público; e que hajam

esforços de educação e capacitação digital35.

Além disso, vale destacar que o artigo 15 do Pacto Internacional sobre Direitos

Econômicos, Sociais e Culturais, ratificado pelo Brasil em 1992, afirma que os Estados

Parte reconhecem a cada indivíduo o direito de desfrutar o processo científico e suas

aplicações. Assim, como forma de garantir outros direitos, o acesso universal à internet

deve ser também garantido enquanto direito. Nesse sentido, devem ser realizados esforços

para assegurar que a infraestrutura e os serviços sejam capazes de garantir o direito de

acesso a todos e todas, especialmente de crianças e adolescentes36.

4. O direito das crianças e adolescentes ao acesso à internet

O conjunto das normas e entendimentos citados revela que o acesso à internet é

fundamental para o exercício de direitos e da cidadania. Por essas razões, negligenciar tal

direito pode acarretar uma série de outras violações. Quando se trata de crianças e

adolescentes, é possível verificar que isso significa a violação de direitos como a liberdade

de expressão, acesso à informação e participação política, direito à educação, à cultura e ao

36 Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, Comisión Interamericana de Derechos Humanos.
Libertad de expresión e Internet. 2013. Disponível em:
<http://www.oas.org/es/cidh/expresion/docs/informes/2014_04_08_Internet_WEB.pdf >.

35 United Nations. General Assembly. Report of the Special Rapporteur on the promotion and protection
of the right to freedom of opinion and expression, Frank La Rue. A/HRC/17/27. 16 de Maio de 2011.
Disponível em <https://www2.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/docs/17session/A.HRC.17.27_en.pdf >.

34 Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, Comisión Interamericana de Derechos Humanos.
Libertad de expresión e Internet. 2013. Disponível em:
<http://www.oas.org/es/cidh/expresion/docs/informes/2014_04_08_Internet_WEB.pdf >.

33 Ou seja, a distância ou separação entre aqueles que possuem acesso efetivo à internet e tecnologias da
informação e comunicação e aqueles que possuem um acesso muito limitado ou não possuem qualquer
acesso.
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lazer, e direito à convivência familiar e comunitária. Ainda, por força constitucional, a

garantia de seus direitos são prioritários, como se expõe a seguir.

4.1 A regra constitucional da prioridade absoluta

A sociedade brasileira optou pela Doutrina da Proteção Integral no que diz respeito

aos direitos das crianças e adolescentes ao aprovar, em 1988, a Constituição Federal. A

Carta Magna reconhece crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direito, os quais

devem ter sua peculiar condição de desenvolvimento respeitada, assegurando-se, assim,

sua absoluta prioridade e seu melhor interesse. Nesse sentido, o artigo 227 prevê:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

Portanto, por força do dever constitucional, os direitos fundamentais assegurados à

infância e à adolescência gozam de absoluta prioridade, inclusive quando em colisão com

outros direitos, como o direito à livre iniciativa, e até mesmo quando em colisão com

outros interesses, como o interesse econômico, de modo que os direitos de crianças e

adolescentes devem ser respeitados e efetivados em primeiro lugar.

Considerando que a previsão constitucional da prioridade absoluta da criança e do

adolescente assegura a efetivação absolutamente prioritária deste público em quaisquer

circunstâncias, entende-se que tal norma apresenta-se como regra jurídica e não como

princípio, não sendo sujeita, portanto, à mitigação, atenuação ou até mesmo ao

sopesamento em casos de colisão com os direitos fundamentais de outros indivíduos ou

coletividades.

Seja na imposição de obrigações para a proteção da saúde da criança, seja para

garantia do direito à educação ou em determinação de adequações na estrutura de

assistência à criança ou adolescente com deficiência, este Egrégio Supremo Tribunal

Federal possui jurisprudência consolidada no sentido de que não viola a separação de

Poderes a imposição de obrigações ao administrador público, quando isso ocorrer para a

realização de obrigação constitucionalmente estipulada.
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Com fundamento na possibilidade de imposição de obrigações ao poder público, a

Corte já entendeu possível determinações de obrigação de providenciar transporte escolar

gratuito37, reforma geral em escola, incluindo instalações hidráulicas e elétricas38 e

correção em irregularidades de segurança e salubridade39. No que diz respeito à estrutura de

atendimento à criança e ao adolescente, a Corte também referendou decisões que

determinaram a construção de casa de passagem40 ou instituições de abrigo41.

No RE 603.033, decisão monocrática da relatora, Exma. Ministra Cármen Lúcia,

reconheceu que a determinação judicial de inclusão de verba na lei orçamentária municipal

não violaria o princípio da separação de poderes. O caso consiste em ação civil pública

ajuizada em face do município de São Tomás de Aquino (MG), na qual o Ministério

Público pretendia exigir a inclusão de verbas orçamentárias destinadas a fornecer recursos

necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar local, bem como para a formação e

efetivo funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

(CMDCA), órgão criado por lei municipal, mas jamais instituído de fato. Pretendia, com

isso, a inserção da previsão desses gastos na lei orçamentária. O tribunal de origem

entendeu que a determinação consistiria em ingerência indevida do Poder Judiciário em

outro poder. A decisão da Ministra Cármen Lúcia, contudo, entendeu que o art. 227 impõe

o atendimento social a adolescentes e crianças vítimas de negligência, discriminação,

violência ou exploração sexual. Diante da obrigação constitucionalmente prevista, não

haveria violação do princípio da separação de Poderes. Segundo a relatora:

A norma do art. 227 da Constituição da República impõe aos órgãos estatais
competentes – no caso integrantes da estrutura do Poder Executivo municipal,
submetido à norma estabelecida pelo próprio Legislativo local que criaria o
Conselho e determinará a sua implantação – a implementação das medidas que
lhe foram legalmente atribuídas. Compete ao Estado, por meio daqueles órgãos,
o atendimento social às crianças e aos adolescentes vítimas de negligência,
discriminação, violência ou exploração sexual, para o que foi editada a lei
municipal, não cumprida pelo Poder Executivo, o que foi, então, determinado
judicialmente como obrigação de fazer decorrente de norma constitucional e da
legislação legal que lhe deu forma para o cumprimento na localidade.42

Por fim, vale destacar que, de acordo com o parágrafo único do artigo 4º do

Estatuto da Criança e do Adolescente, a garantia da prioridade absoluta compreende, entre

42 RE 603.033, rel. min. Cármen Lúcia, Monocrática, julg. 03/11/2009.
41 RE 602.652, rel. min. Eros Grau, Monocrática, julg. 29/09/2009.
40 RE 1.190.050, rel. min. Marco Aurélio, Monocrática, julg. 07/03/2019.
39 RE 1.184.742, rel. min. Ricardo Lewandowski, Monocrática, julg. 05/02/2018.
38 ARE 1.121.579, rel. min. Celso de Mello, Monocrática, julg. 30/05/2018.

37 ARE 1.148.234, rel. min. Rosa Weber, Monocrática, julg. 1º/08/2018; ARE 880.791, rel. min. Alexandre
de Moraes, Monocrática, julg. 02/02/2018.
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outras disposições, a preferência na formulação e execução das políticas sociais públicas.

A necessidade de implementação de políticas públicas capazes de combater e superar as

desigualdades, com destinação orçamentária privilegiada, é, portanto, fundamental para

garantir os direitos dessa população. Não à toa, o parágrafo único do art. 4º do ECA,

explicita que a garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a
proteção à infância e à juventude.

Nesse mesmo sentido aponta a Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada

pelo Brasil por meio do Decreto nº 99.710 de 1990, que em seu artigo 4º, estabelece que os

Estados Partes adotarão todas as medidas com vistas à implementação dos direitos da

criança43 reconhecidos na Convenção, bem como adotarão tais medidas utilizando ao

máximo os recursos disponíveis.

Destaque-se, ainda, que o Comentário Geral do Comitê dos Direitos da Criança

sobre o papel do orçamento público na realização dos direitos da criança44 possui como

ponto de partida que os Estados Partes devem adotar todas as medidas possíveis para

mobilizar, alocar e gastar recursos financeiros suficientes em prol da infância, de modo que

devem adotar medidas ao limite máximo dos seus recursos. O Comentário Geral sobre

medidas gerais de implementação da Convenção sobre os Direitos da Criança45 aponta o

45 Nesse sentido: “It needs to be linked to national development planning and included in national budgeting;
otherwise, the strategy may remain marginalized outside key decision-making processes. The Committee
needs to know what steps are taken at all levels of Government to ensure that economic and social planning
and decision-making and budgetary decisions are made with the best interests of children as a primary
consideration and that children, including in particular marginalized and disadvantaged groups of children,
are protected from the adverse effects of economic policies or financial downturns” [Comentário Geral nº 5

44 Nesse sentido: “The words “shall undertake” mean that States parties have no discretion as to whether or
not to satisfy their obligation to undertake the appropriate legislative, administrative and other measures
necessary to realize children’s rights, which includes measures related to public budgets. Hence, all
government branches, levels and structures that play a role in devising public budgets shall exercise their
functions in a way that is consistent with the general principles of the Convention and the budget principles
set out in sections III and IV below. States parties should also create an enabling environment to allow the
legislature, judiciary and supreme audit institutions to do the same. States parties should enable budget
decision makers at all levels of the executive and the legislative to access the necessary information, data and
resources, and build capacity to realize the rights of the child” [Comentário Geral nº 19 do Comitê dos
Direitos da Criança sobre o papel do orçamento público na realização dos direitos da criança
(CRC/C/GC/19)].

43 Ressalta-se que, pela legislação brasileira, é considerada criança a pessoa com idade inferior a 12 anos de
idade, e adolescente aquela com idade entre 12 e 18 anos, conforme artigo 2º da Lei 8.069 de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente). Destaca-se que, no direito internacional, é considerada criança toda pessoa
com até 18 anos de idade, por força da Convenção sobre os Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário
e incorporou ao seu ordenamento jurídico por meio do Decreto 99.710 de 1990.
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orçamento público como instrumento chave para que um país coloque crianças em

primeiro lugar e afirma que é fundamental protegê-las inclusive em contexto de crises

econômicas. Também, o Comentário Geral sobre o Direito de Crianças terem o seu melhor

interesse considerado em primeiro lugar afirma que é preciso que cada lei, política ou

orçamento considere o seu impacto na fruição de direitos de crianças.

Dessa forma, entende-se que crianças e adolescentes devem estar em primeiro lugar

nos serviços e orçamento públicos, bem como em políticas públicas e regulatórias, motivo

pelo qual devem ser desenvolvidas sob o prisma da prioridade absoluta, inclusive no que se

refere ao acesso à internet, condicionante de uma série de outros direitos, especialmente no

atual contexto da pandemia provocada pela disseminação da Covid-19.

4.2 Direito à educação, à cultura, ao lazer e à liberdade de expressão

A Constituição Federal de 1988 consolidou diversos direitos sociais à crianças e

adolescentes, entre eles, o direito à educação, à cultura e ao lazer, os quais necessitam que

o Estado realize ações positivas para efetivá-los. A arena virtual, dada sua relevância para

exercício da cidadania e, especialmente no contexto atual, é um dos ambientes nos quais

tais direitos podem ser efetivados.

O direito à educação é previsto no artigo 205 da Constituição Federal que, em seu

artigo 215,também dispõe que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a

difusão das manifestações culturais”. Ainda, em seu artigo 227, como prioridade absoluta

de crianças e adolescentes, estão elencados os direitos à educação, à cultura e ao lazer,

entre outros. No Estatuto da Criança e do Adolescente, esses direitos são disciplinados no

Capítulo IV, “Do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer”, incluindo que a

criança e o adolescente “têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” (art. 53); bem

como determinando que “no processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais,

artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente,

garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura” (art. 58).

do Comitê dos Direitos da Criança, sobre medidas gerais de implementação da Convenção sobre os Direitos
da Criança (CRC/GC/2003/5).
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Já o artigo 32, §4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), fixa

expressamente que, no ensino fundamental, a educação será presencial, com o ensino a

distância sendo utilizado de forma suplementar ou em casos emergenciais, como ocorre na

atual pandemia provocada pela Covid-19. Entretanto, para além da educação formal, a

internet possibilita que as crianças e adolescentes tenham acesso a uma ampla variedade de

conhecimentos, jogos e conteúdos educativos, sendo complementares à sua educação

formal nas escolas e, ainda, para fins de informação e recreação. Esses conteúdos, antes

restritos ao ambiente escolar e às bibliotecas, tornaram-se acessíveis a todos e todas através

da internet. Além da possibilidade de acesso a esses conteúdos, essas novas tecnologias

permitem, em muitos casos, que determinadas situações de desigualdade sejam supridas

pelo acesso à internet.

Em 2017, a UNICEF divulgou o relatório “Children in a Digital World”, segundo o

qual novas tecnologias e o acesso à internet podem ter um papel fundamental no

desenvolvimento da educação, possibilitando que a mesma chegue em áreas remotas,

capacite professores e permita o uso de materiais pedagógicos que não seriam possíveis

sem a mesma46.

Os direitos à cultura e ao lazer, também tutelados nacional e internacionalmente,

relacionam-se ao direito à educação, dado que são elementos da mesma. Além disso, no

plano internacional, a Convenção sobre os Direitos da Criança determina, em seu artigo

31, o direito à cultura de crianças:

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao
lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à
livre participação na vida cultural e artística.

2. Os Estados Partes devem respeitar e promover o direito da criança de
participar plenamente da vida cultural e artística e devem estimular a oferta de
oportunidades adequadas de atividades culturais, artísticas, recreativa e de lazer,
em condições de igualdade.

Como demonstrado anteriormente, o mundo digital passou a ser um espaço no qual

diversos direitos e parte da vida social são exercidos, inclusive o acesso à cultura e ao

lazer. O acesso a conteúdos culturais pode se ampliar nesse espaço, dado que a internet

possibilita a diminuição dos custos de acesso e maximizam o consumo de conteúdos

46 UNICEF. The State of the world's children 2017. Children in a Digital World. 2017. Disponível em:
<https://www.unicef.org/media/48601/file>.
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gratuitos. Esse espaço oferece a possibilidade do consumo de artes, conteúdo educativo,

acervo e catálogos de museus e instituições culturais47.

Pesquisas recentes apontam que crianças em diversos países utilizam a internet para

acessar vídeo clipes e jogos online. Apesar da necessidade e da legítima preocupação sobre

o excessivo tempo de tela e proteção de dados pessoais, alguns resultados demonstram que

essas atividades permitem que crianças desenvolvam o interesse a as habilidades para irem

além das mesmas, acessando conteúdos educacionais e informacionais, bem como a

utilização desses mecanismos para experiências sociais online. O acesso à internet também

possibilita que as crianças não sejam apenas consumidores passivos de entretenimento e

cultura, mas as incentiva a se tornarem criadores das mesmas, promovendo sua liberdade

de expressão. A UNICEF aponta que em vários países, 10% a 30% das crianças

compartilham suas músicas ou vídeos, escrevem em um blog ou criam páginas na web que

são fomentadas semanalmente48.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 16, acerca do direito à

liberdade de crianças e adolescentes, destaca que o mesmo compreende aspectos como a

liberdade de expressão e opinião e de participação na vida política. Esse direito também é

tutelado pelo artigo 12 e 13 da Convenção dos Direitos da Criança, com a seguinte

redação:

Art. 12 Os Estados Partes devem assegurar à criança que é capaz de formular
seus próprios pontos de vista o direito de expressar suas opiniões livremente
sobre todos os assuntos relacionados a ela, e tais opiniões devem ser
consideradas, em função da idade e da maturidade da criança.

Art. 13 A criança deve ter o direito de expressar-se livremente. Esse direito deve
incluir a liberdade de procurar, receber e divulgar informações e ideias de todo
tipo, independentemente de fronteiras, seja verbalmente, por escrito ou por meio
impresso, por meio das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.

A liberdade de expressão é a base de qualquer sociedade democrática, baseada no

diálogo e na comunicação entre diferentes ideias e opiniões. Nesse sentido, a Declaração

Universal dos Direitos Humanos também introduz o direito à liberdade de expressão em

seu artigo 19: “Toda a pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito

inclui a liberdade de ter opiniões sem interferência e de procurar, receber e transmitir

48 UNICEF. Growing up in a connected world.. Disponível
em:<https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/GKO%20Summary%20Report.pdf>.

47 CETIC Brasil. Pesquisa investiga o uso da Internet para ampliação do acesso à cultura no Brasil.
Disponível em:
<https://www.cetic.br/noticia/pesquisa-investiga-o-uso-da-internet-para-ampliacao-do-acesso-a-cultura-no-br
asil>.
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informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”. O Sistema

Interamericano de Direitos Humanos, no artigo 13 da Convenção Americana também

garante o direito de toda pessoa à liberdade de expressão, compreendido como a liberdade

de buscar, receber e difundir informações e ideias de todo tipo, sem consideração de

fronteiras, por qualquer meio.

Essa disposição coaduna-se plenamente às comunicações, ideias e informações

difundidas ou acessadas através da internet. Nesse sentido, a internet quebra as barreiras e

obstáculos físicos à comunicação, à expressão de opiniões e ao acesso ao conhecimento.

Ainda, como referido anteriormente, o mundo digital, além de facilitar a comunicação e a

expressão dos cidadãos, oferece condições para o exercício de outros direitos

fundamentais, como a participação política49.

Além de mecanismo de participação, o acesso à internet possibilita o acesso a um

extenso estoque de informações em suas formas e qualidades mais variadas, permitindo

que crianças e adolescentes informem-se sobre o mundo e possam exercer a cidadania -

tanto pelos meios burocráticos quanto pela expressão de opiniões, associação a diferentes

grupos no cenário democrático e interação com outros cidadãos50.

Ressalta-se que, segundo o Comentário Geral N. 25 sobre direitos da criança em

relação ao ambiente digital, de autoria do Comitê dos Direitos da Criança da ONU51:

100. Estados Partes devem apoiar instituições educacionais e culturais, como
acervos, bibliotecas e museus, para permitirem o acesso das crianças a
diversos recursos de aprendizagem digitais e interativos, incluindo recursos
indígenas, e recursos nas linguagens que as crianças entendem. Esses e outros
recursos valiosos podem apoiar o engajamento das crianças com suas próprias
práticas criativas, cívicas e culturais e capacitá-las a aprender sobre as dos outros.
Estados Partes devem ampliar as oportunidades das crianças para a
aprendizagem online e ao longo da vida. (grifos nossos).

Ao contrário do recomendado pela ONU, o direito de acesso à internet para fins

educacionais, culturais, de lazer e entretenimento não são assegurados regularmente, como

os dados de acesso à internet e a equipamentos como computadores por crianças e

adolescentes demonstram, situação que se agrava em momentos de excepcionalidade e

51 Disponível em: <https://criancaeconsumo.org.br/biblioteca/comentario-geral-n-25/>.

50 GOMES, W. Internet e participação política em sociedades democráticas. Em V Encontro Latino de
Economia Política da Informação, Comunicação e Cultura. Disponível em:
<http://www.gepicc.ufba.br/enlepicc/pdf/WilsonGomes.pdf>.

49 Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, Comisión Interamericana de Derechos Humanos.
Libertad de expresión e Internet. 2013. Disponível em:
<http://www.oas.org/es/cidh/expresion/docs/informes/2014_04_08_Internet_WEB.pdf >.
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crises. Conforme os dados acima colacionados apontam, milhões de crianças brasileiras

não possuem acesso adequado à internet regular e diversas escolas também não possuem

esses materiais, impossibilitando uma inclusão digital ampla e efetiva. A disponibilização

de materiais em plataformas onlines ou aplicativos não pode ser configurada como

efetivação do direito à educação, assim como a mera existência de conteúdos na internet

voltadas para crianças não configura o direito à cultura e ao lazer. A tutela desse direito

como meio de abarcar todas as crianças brasileiras, independente de sua classe ou raça, é

condicionado pela inclusão digital, entendida como o fornecimento universal e adequado

de conexão à internet e equipamentos que possibilitem o acesso.

A emergência de medidas nesse sentido resta evidente pelos dados dos impactos

educacionais da pandemia. Estudos indicam que o Brasil corre o risco de regredir mais de

duas décadas no acesso de meninos e meninas à educação52. Os dados sobre evasão escolar

na pandemia são alarmantes e revelam o acirramento das desigualdades educacionais, em

que a população sem acesso ou com acesso precário à internet e a equipamentos

eletrônicos está entre as mais atingidas.

Assim, garantir a inclusão digital de crianças e adolescentes significa garantir o

cumprimento de seus direitos culturais e educacionais, cumprindo o determinado pela

Constituição Federal e possibilitando que a distância determinada pelas desigualdades

socioeconômicas que marcam as diferentes infâncias brasileiras sejam diminuídas.

4.3 A Convenção dos Direitos da Criança e o Comentário Geral N. 25 sobre direitos

da criança em relação ao ambiente digital

Por fim, vale destacar o já mencionado Comentário Geral N. 25 sobre direitos da

criança em relação ao ambiente digital, de autoria do Comitê dos Direitos da Criança da

ONU e traduzido para o português pelo Instituto Alana53 (doc. 5). O documento detalha

como a Convenção sobre os Direitos da Criança, tratado de direitos humanos ratificado

pelo Brasil, aplica-se igualmente ao mundo digital. Em relação ao escopo da Lei

14.172/2021, destaca-se54:

54 Tradução não oficial do Instituto Alana do inglês para o português (abril/2021).
53 Disponível em: <https://criancaeconsumo.org.br/biblioteca/comentario-geral-n-25/>.

52 UNICEF. Cenário da Exclusão Escolar no Brasil: Um alerta sobre os impactos da pandemia da
Covid-19 na Educação (abril 2021). Disponível em:
https://www.unicef.org/brazil/relatorios/cenario-da-exclusao-escolar-no-brasil.
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22. As oportunidades para a efetividade dos direitos das crianças e sua
proteção no ambiente digital exigem uma ampla gama de medidas
legislativas, administrativas e outras,[...]

24. Estados Partes devem assegurar que as políticas nacionais relacionadas
aos direitos das crianças abordem especificamente o ambiente digital, e
devem implementar regulações, códigos industriais, padrões de design e planos
de ação em conformidade, todos os quais devem ser regularmente avaliados e
atualizados. Essas políticas nacionais devem ter como objetivo proporcionar às
crianças a oportunidade de se beneficiarem do envolvimento com o ambiente
digital e assegurar seu acesso seguro a ele.(grifos nossos).

Quanto ao aspecto orçamentário, o Comitê dos Direitos da Criança da ONU é

categórico:

28. Estados Partes devem mobilizar, alocar e utilizar recursos públicos para
implementar legislação, políticas e programas para concretizar totalmente
os direitos das crianças no ambiente digital e aprimorar a inclusão digital,
que é necessária para enfrentar o crescente impacto do ambiente digital na vida
das crianças e para promover a igualdade de acesso e acessibilidade de serviços e
conectividade. (grifos nossos).

Em face do cenário de pandemia, reforça-se a necessidade de reconhecimento do

acesso à Internet como um direito fundamental. Com a expansão da Covid-19, alunos

(crianças, adolescentes e jovens) estão afastados de escolas e universidades e, em boa parte

das instituições, as aulas não foram canceladas, mas suspensas ou adaptadas à modalidade

de ensino a distância, incluindo recursos em plataformas digitais.

Ressalta-se, no entanto, que, independentemente do meio escolhido, a substituição

de aulas presenciais por aulas à distância deve considerar a enorme desigualdade de acesso

a ferramentas de aprendizagem virtual no Brasil. Para que a educação à distância seja

efetiva e equitativa na aprendizagem é imprescindível que sejam adotadas medidas

voltadas ao acesso igualitário à internet. Ademais, a UNESCO publicou 10 recomendações

sobre ensino à distância55 e dentre elas cita-se que sejam implementadas medidas que

garantam o acesso à internet de estudantes de baixa renda ou com deficiências, destacando

que os programas sejam inclusivos.

Inclusive, em evento das Nações Unidas sobre a Agenda 2030 realizado no dia 09

de julho deste ano, o Exmo. Min. Luiz Fux discursou sobre os trabalhos e missão

institucional deste Egrégio Supremo Tribunal Federal, com destaque à importância da

tecnologia para a dignidade humana e para a consolidação dos direitos humanos, bem

como ressaltando a preocupação da Corte em alinhar-se às diretrizes transnacionais da

55 UNESCO. COVID-19: 10 Recommendations to plan distance learning solutions. 2020. Disponível em:
<https://en.unesco.org/news/covid-19-10-recommendations-plan-distance-learning-solutions>.
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agenda global, como as mencionadas anteriormente, com a Constituição brasileira e com

os valores do povo brasileiro56.

5. Considerações Finais

O acesso à internet tornou-se indispensável no mundo atual e, por meio dele,

diversos direitos como à educação e à informação podem ser assegurados. No entanto,

também fica explícito que as desigualdades que marcam a sociedade brasileira não

permitem que esse acesso seja generalizado e, consequentemente, que os direitos dele

dependentes sejam assegurados.

Em contextos excepcionais, como o da pandemia de Covid-19, essas violações

assumem um grau de extrema importância, dado que o necessário isolamento social fez

com que diversos direitos sociais pudessem ser acessados exclusivamente por meio do

acesso à internet. Assim, a Lei 14.172/2021 assume um papel essencial, entre outras

medidas ainda necessárias, para a garantia de direitos fundamentais de crianças e

adolescentes no contexto da crise sanitária, especialmente no que se refere ao direito à

educação.

Pelo exposto, diante da relevância da matéria, da repercussão social da controvérsia

e da representatividade adequada, estão preenchidos os requisitos legais para a admissão da

peticionária como amicus curiae, instrumento de democratização e pluralização do debate

constitucional. Portanto, respeitosamente, solicita-se a admissão do Instituto Alana no

presente pleito, franqueando-se o exercício das faculdades inerentes a essa função, entre as

quais a futura apresentação de memoriais e sustentação oral.

Solicita-se, por fim, que as intimações dos atos processuais sejam realizadas em

nome de Pedro Affonso Duarte Hartung (OAB/SP 329.833), Ana Claudia Cifali (OAB/RS

nº 80.390) e Isabella Vieira Machado Henriques (OAB/SP nº 155.097).

Instituto Alana

56 G1. Fux discursa em evento da ONU sobre a chamada Agenda 2030 de desenvolvimento sustentável.
Disponível em:
<https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/07/09/fux-discursa-em-evento-da-onu-sobre-a-chamada-a
genda-2030-de-desenvolvimento-sustentavel.ghtml>. Acesso em: 12/07/2021.
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Isabela Henriques

OAB/SP nº 155.097

Pedro Hartung

OAB/SP nº 329.833

Ana Claudia Cifali

OAB/RS nº 80.390

Guilherme Lobo Ferraz Pecoral

Estagiário de Direito

Documentos anexos:

Documento 1: Estatuto Social e Ata da Assembleia do Instituto Alana que elegeu a

diretoria.

Documento 2: Procuração do Instituto Alana.

Documento 3: Substabelecimento de advogados.

Documento 4: Relatório de Atividades do Instituto Alana.

Documento 5: Comprovação de que o Instituto Alana integra a Comissão de Liberdade de

Expressão do Conselho Nacional de Direitos Humanos.

Documento  6: Tradução não oficial do Instituto Alana do inglês para o português

(abril/2021) do Comentário geral n° 25 (2021) sobre os Direitos das Crianças em relação

ao ambiente digital, de autoria do Comitê dos Direitos da Criança.
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